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Introdução 
O trabalho desenvolvido aqui é parte primeira de uma pesquisa mais ampla, que 
possui como tema central a ética docente. Afim de compreender a estrutura 
condicionante da prática docente desenvolvemos um estudo pré-compreensivo, tal 
estudo conduziu ao estabelecimento de quatro categorias distintas, cuja finalidade é a 
percepção das forças que atuam sobre a prática docente. NesSe momento, nosso 
objetivo é apresentar de maneira inteligível o processo de desenvolvimento das 
categorias, bem como, elas mesmas, a fim de contribuir com a ampliação da área da 
educação no âmbito da ética. 
 
O percurso metodológico 
Nossa proposta é marcada por duas óticas complementares, a primeira estabelece 
a distinção entre estruturas e sistemas no campo da educação, nos oportunizando a 
visualização dos condicionantes refletidos e irrefletidos que atuam sobre o campo, 
encontramos essa perspectiva na obra de Dermeval Saviani. A segunda estabelece os 
movimentos de interação entre essas estruturas, são pelas categorias de diálogo, jogo e 
círculo hermenêutico que observamos essas interações, essa perspectiva compreensiva 
tem por fundamento o pensamento de Hans-Georg Gadamer.  
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Sob essa ótica desenvolvemos o estudo pré-compreensivo que se torna foco para 
este momento, observamos o processo de interação entre a racionalidade científica, o 
pensamento neoliberal e o esvaziamento da função primeira da instituição escolar, isto 
é, promover o acesso ao conhecimento sistematizado.  
Observamos acerca do pensamento científico o impacto sobre a formação 
humana, na medida em que objetifica o indivíduo para a realização do ideal do 
progresso. Assim, relegando todo o conhecimento ao saber técnico, acaba por validar a 
formação para uma vida útil, ignorando o ser humano como um ser com valor em si 
mesmo. 
“A tendência imanente do próprio pensamento científico é precisamente tornar 
supérflua e relegar a uma profunda inconsistência a pergunta pelos fins, mediante a 
tendência crescente de progresso, assumido como obtenção e ‘controle’ de recursos.” 
(GADAMER, 2011, p. 188). 
Assim, quando se desvincula a formação escolar da perspectiva humana, 
promovemos uma estrutura que fabrica recursos humanos, vidas úteis para a 
continuidade do ideal de progresso. “Uma característica essencial de toda técnica é não 
existir em vista de si mesma, nem por causa de um objeto a ser produzido que tivesse 
fim em si mesmo. O modo e a aparência do objeto a ser produzido dependem do uso a 
que se destina.” (GADAMER, 2011, p. 189). 
Adentramos o campo econômico entrevendo o ser humano como objeto da 
política planetária vigente, como coisa a ser formada e não como ser em formação 
permanente, capaz de autoformação. Resulta da necessidade desse objeto a formulação 
de políticas públicas para a educação, cujo tensionamento reside na resistência ou 
persistência de uma educação reprodutora da macro política planetária. Gerando um 
processo que a partir da economia do conhecimento regula a economia de mercado. 
O esvaziamento da escola, em suas funções mais básicas, é resultante do 
acolhimento de uma série de demandas sociais que a estrutura escolar não suporta. A 
partir daí é colocado em movimento a economia do conhecimento, camuflada pelo 
discurso da superação da desigualdade. A instituição escolar tende a reproduzi-la na 
medida em que, sob o ponto de vista do conhecimento, condiciona uma formação 
desigual, por não cumprir seu papel em relação a promoção do conhecimento.  
 
Uma política educacional em que o atendimento à diversidade social é posto 
como objetivo prioritário do sistema educativo põe em segundo lugar o 
direito ao conhecimento escolar, e com isso, acaba promovendo desigualdade 
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social. A disseminação desse objetivo, recorrente no discurso do MEC, tende 
a formar em professores uma atitude de benevolência com as dificuldades de 
aprendizagem das crianças pobres [...] Nesse raciocínio, para atender às 
diferenças é preciso um ensino mais facilitado, mais tolerância na avaliação e 
etc., o que pode levar à estigmatização das diferenças, privando os alunos 
pobres do direito à igualdade entre os seres humanos (LIBÂNEO, 2016, p. 
54). 
 
Se considerarmos que a ética docente reside na promoção do acesso aos 
conhecimentos básicos (o clássico, a tradição), enquanto promove o desenvolvimento 
do conhecimento complexo (a compreensão do mundo para intervenção no mundo). 
Enquanto observamos o estado de coisas que se coloca a partir das relações entre o 
pensamento científico, o neoliberalismo e o esvaziamento da escola enquanto promotora 
do acesso ao conhecimento. Então, conseguiremos observar as quatro estruturas de 
regulação da prática docente.  
 
Sobre as estruturas que rompem a ética docente 
A partir da análise preliminar observamos quatro categorias de regulação: a) 
Sutil precariedade estrutural; b) Sutil descaracterização da profissão docente; c) 
Agressividade estrutural; d) Controle agressivo da prática pedagógica. 
 A primeira categoria pode ser observada no desenvolvimento histórico da 
educação em nosso país, por ser uma profissão fundamentalmente feminina, o que 
justificava os baixos salários do professorado. Atualmente, justificamos os baixos 
salários pelas crises econômicas e ineficiência do professorado, frente às demandas 
atuais. Ainda assim, a sutil precariedade estrutural reside no fato de que para a 
manutenção de um ser na vida intelectual, como deveria ser a da categoria docente, a 
preocupação com a manutenção da vida biológica não deveria representar a maior parte 
de seus pensamentos.  
Isso significa que a relação entre professores, estudantes e o conhecimento sofre 
influência direta, mas sutil, do modo como os professores são obrigados a lidar com a 
precariedade da macroestrutura em que estão inseridos. 
A sutil descaracterização da prática pedagógica engloba o imaginário social que 
coloca sobre o docente todas as causas das mazelas sociais, como se pela via da prática 
docente, apenas fosse possível suprir todas as necessidades de amparo que as crianças e 
adolescentes necessitam. 
A terceira categoria, agressividade estrutural, resulta da deficitária estrutura 
escolar que condiciona o professor ao repasse possível de informações. Tal 
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condicionamento está pautado na precarização do trabalho docente, que é 
constantemente solitário, isto é, sem o apoio de profissionais de outras áreas; com 
horários de planejamento nulos ou insuficientes; excesso de alunos por sala de aula, 
entre outros.  
O último modo de cerceamento da prática docente é caracterizado como 
agressivo, tendo em vista que essas medidas interferem diretamente na autonomia 
pedagógica. Assim, temos para as escolas públicas ineficientes as parcerias com o setor 
privado, para o provimento de apostilas que desenvolvem o conteúdo, necessitando 
apenas um professor-aplicador; para a educação que visa cumprir, juntamente com o 
conhecimento formal, na superação das desigualdades temos a promoção de políticas 
que esvaziam de conteúdo reflexivo a abordagem do conhecimento.  
Consideramos, a partir do estudo preliminar que quando os pilares determinantes 
da existência contemporânea, isto é, a economia e a política, tem que responder pela 
pergunta sobre a ética pedagógica, é impossível esconder a necessidade de regular o 
acesso ao conhecimento. Descortinando, assim, a regulação da prática docente em seu 
viés ético. 
 
Considerações Finais 
As categorias que estabelecemos situam o MESP ao lado de outras medidas de 
regulação da prática docente, o movimento pode ser compreendido como o controle 
agressivo da prática pedagógica, na medida em que visa regular o alcance da autonomia 
docente, já preestabelecida legalmente. O que seria atual no movimento é apenas, mais 
uma, entre as tantas empreitadas de nosso tempo para a manutenção do acesso ao 
conhecimento sistematizado. 
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